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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ÚNICA VARA CÍVEL DA COMARCA DE SERTANIA / PE 

  

 

 

Processo: 5048120088171390 

 

 

  

  

                                         SULINA SEGURADORA S.A, previamente qualificada nos autos do processo em epígrafe, 

neste ato, representada por seus advogados que esta subscrevem, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE 

SEGURO DPVAT, que lhe promove IVANEIDE RODRIGUES DA SILVA, em trâmite perante este Douto Juízo e 

Respectivo Cartório, vem apresentar a presente ALEGAÇÕES FINAIS em forma de MEMORIAIS, o que faz 

consubstanciado nas razões que seguem abaixo, expondo para em seguida requerer: 

Aclarado Julgador, a Seguradora ré faz uso de suas Alegações Finais em forma de Memoriais para trazer a 
vosso crivo a análise da presente demanda, bem como apresentar sucintamente suas considerações referentes 
às suas teses de defesa. 
 
Trata se de demanda onde a autora alega que seu ente querido sofreu acidente automobilístico no dia 
10.11.1988 e que em decorrência deste veio a falecer, ingressando com a presente demanda requerendo a 
indenização do seguro DPVAT. 
 

DO REQUERIMENTO DE DEPOIMENTO PESSOAL DA PARTE AUTORA 

Conforme dispõe o art. 343, CPC, caberá à parte interessada pugnar pela realização da prova de depoimento 
pessoal, quando não determinada de ofício pelo magistrado. 

A Ré informa a necessidade de serem ouvidas, AS PARTES SOBRE OS FATOS NARRADOS NA INICIAL, PARA 
VERIFICAR SE OS MESMOS TÊM CONHECIMENTO DA AÇÃO PLEITEADA, bem como toda documentação juntada 
aos autos, a fim de que sejam prestados os devidos esclarecimentos. 
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DA AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA QUALIDADE DE ÚNICO BENEFICÍARIO 

Apenas por precaução, salienta-se quanto a imperiosa necessidade de se verificar a qualidade de únicos 

beneficiários para pleitear a verba indenizatória do Seguro Obrigatório DPVAT, em sua totalidade. 

Cumpre destacar que a Lei 11.482/07, deu nova redação ao artigo 4º da Lei 6.194 e estabeleceu que a 

indenização, no caso de morte, será paga de acordo com o disposto no artigo 792 do Código Civil1. 

Considerando que o artigo 792 do Código Civil prevê que metade da indenização será paga ao cônjuge, e o 

restante será divido entre os herdeiros, imperioso se verificar à qualidade de único beneficiário na presente 

demanda2. 

Embora as autoras comprovem a qualidade de beneficiárias do falecido, não há nos autos prova contundente 

que são as únicas beneficiárias. 

Assim, deve-se verificar quanto a real qualidade de únicas beneficiárias, para que no futuro a Ré, ou qualquer 

outra Sociedade Seguradora participante do “pool” do Convênio DPVAT, não seja compelida a efetuar outro 

pagamento a possível beneficiário que possa surgir. 

Desta forma, ante a ausência comprovação de únicas beneficiárias do falecido, para receber a indenização em 

sua totalidade, requer seja JULGADA EXTINTA SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, nos termos do artigo 485, VI do 

Código de Processo Civil/2015. 

 
EXTINÇÃO DO FEITO COM JULGAMENTO DO MÉRITO - QUITAÇÃO OUTORGADA DE PRÓPRIO PUNHO – 

TRANSAÇÃO DA VERBA INDENIZATÓRIA 
 

Conforme confirmado pelo próprio autor, o mesmo já recebeu efetivamente na esfera administrativa o 
pagamento da indenização (R$ 1.234,00) oriunda do Seguro Obrigatório DPVAT, referente ao sinistro em tela. 
 
É usual quando do pagamento da indenização em âmbito administrativo, que o beneficiário da verba 
indenizatória assine documento de quitação, onde se lê que: 
 

“...com o pagamento efetuado dou, plena, rasa, geral, irrevogável e irretratável 
quitação para mais nada reclamar quanto ao sinistro noticiado.” 
 

Com o procedimento adotado quando do pagamento da indenização, temos caracterizado o ato jurídico perfeito 
e acabado, dando-se quitação geral e irrestrita a Seguradora reguladora do sinistro. 
 
É de notório saber que para que fossem afastados os efeitos da quitação, a parte Autoral deveria desconstituí-la 
através da propositura da correspondente ação anulatória, discorrendo os fatos e fundamentos jurídicos para 
inquinar a quitação outorgada de próprio punho pela beneficiária, por suposto vício de consentimento, dolo ou 
coação, o que de fato não ocorreu, em perfeita consonância com o artigo 849 da Lei 10.406/02, denominado 
Novo Código Civil, que estabelece, in verbis: 
 

“Art. 849. A transação só se anula por dolo, coação, ou erro essencial quanto à pessoa 
ou coisa controversa.” 
 

Ademais, as nulidades a que se refere o art. 171 do Novo Código Civil não têm efeito antes de declaradas por 
sentença e não se pronunciam de ofício (conforme art. 168 do mesmo Códex), somente podendo ser alegadas por  

                                                           
1x“Art. 4o: A indenização no caso de morte será paga de acordo com o disposto no art. 792 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil. 

(Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007)”. 
2xSEGURO OBRIGATÓRIO - DPVAT AÇÃO DE COBRANÇA PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA ACOLHIDA CABIA AO AUTOR TRAZER AOS AUTOS PROVA 

INEQUÍVOCA DA SUA CONDIÇÃO DE ÚNICO BENEFICIÁRIO DA VÍTIMA. Apelação parcialmente provida. (TJ-SP - APL: 00105812220108260003 SP 0010581-
22.2010.8.26.0003, Relator: Cristina Zucchi, Data de Julgamento: 28/04/2014, 34ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 30/04/2014) 
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aqueles que a aproveitam, e estando sujeita a manifestação do Juízo a um requerimento prévio e expresso dos 
eventuais interessados.  
 
Não obstante, a autora não formulou pedido algum de anulação do ato jurídico liberatório, cuja validade é 
PRESUMIDA e somente poderia ser desconstituída por SENTENÇA!!! 
 
E de mais a mais, não podendo o M.M. Juízo decidir a causa de maneira diversa da requerida pela parte Autoral 
conforme estabelece o artigo 460 da Lei Adjetiva Civil, temos que o ato jurídico liberatório da obrigação deve ser, 
por conseguinte, tido como inteiramente válido, o que conduz à total improcedência dos pedidos. 
 
Restando a quitação válida em todos os seus termos, os devedores estão exonerados de toda e qualquer 
responsabilidade pela obrigação contraída pelas partes! Afinal, a eficácia da quitação e os seus efeitos jurídicos 
liberatórios constituem uma presunção juris tantum, que, à luz do acima exposto, somente poderia ser afastada 
mediante prova irretorquível da ocorrência de vício de consentimento, conforme amplamente demonstrado 
nesta peça de bloqueio. 
 
Assim, aliás, conforme inteligência do Novel Código Civil, no seu artigo 840, temos que: 
 

“Art. 840. É lícito aos interessados prevenirem ou terminarem o litígio mediante 
concessões mútuas.”  

 
Corroborando com a tese ora sustentada, a melhor Jurisprudência já se manifestou favoravelmente a esse 
respeito, tendo o Egrégio Supremo Tribunal Federal decidido que: 
 

“se as partes desavindas, por meio de documentos hábeis, delimitaram os interesses 
em controvérsia e firmaram documento de transação, esse ato jurídico complexo 
envolve-se para as partes e para todas as questões versadas com a força de coisa 
julgada, só rescindível por dolo, violência ou erro essencial, conforme o artigo 1.030, 
do Código Civil. E também, se na transação as partes não tornaram expresso que 
excluíam dela uma dada questão, esta questão não pode a vir a ser questionada em 
juízo, primeiro porque obrigada pelos efeitos de coisa julgada da transação (artigo 
1.030, do CC) e segundo por efeito do princípio da indivisibilidade da transação (art. 
1.026, do CC)” (RE nº 93.861-3/RJ- 1ª Turma, DJU 18/12/81 - Rel. Min. Clóvis 
Ramalhete). 

 
Ademais, temos que a autora poderia, e quiçá deveria ressalvar no referido recibo sua intenção de quitação 
somente quanto ao valor efetivamente recebido, o que por certo não ocorreu. 
 
Desta forma, certo é que a Seguradora que realizou o pagamento administrativo, limitou-se a disponibilizar-lhe o 
valor que era o devido e, uma vez que este foi aceito pela beneficiária legal, efetuou de pronto o pagamento da 
importância convencionada. 
 
Certo é que o pedido constante na exordial é manifestamente improcedente, haja vista a transação realizada em 
âmbito administrativo, bem como a liquidação do sinistro, quanto ao valor da verba indenizatória oriunda do 
Seguro DPVAT, não podendo a seu bel prazer pleitear suposta diferença indenizatória sem qualquer 
embasamento legal. 
 
Subsistindo óbice intransponível ao suposto direito Autoral, deve o feito ser julgado extinto com julgamento de 
mérito, o que se requer com fundamento no art. 3º e 487, inciso I, do Código de Processo Civil. 
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APLICAÇÃO DO SALÁRIO MÍNIMO DA ÉPOCA DO SINISTRO 

 
A norma do art. 3º, “b”, da Lei nº 6.194/74, prevê que a indenização por invalidez permanente, deverá ser em até 
40 (quarenta) vezes o maior salário mínimo vigente no País. 
Desse modo, nada justifica a aplicação indistinta da indenização em até R$ 13.500,00, contrariando 
expressamente o texto da Lei em vigor à época do acidente, como se pode concluir de acordo com a inteligência 
do artigo 5º, §1º, da Lei 6.194/74, que assim dispõe: 

Art. 5º. (...) 
§1º. A indenização referida neste artigo será paga com base no valor vigente à 
época da ocorrência do sinistro, (...) 

 
Assim, deve ser levado em consideração a lei vigente a época do sinistro, ou seja, utilizado o salário mínimo da 
época do sinistro. 
 

DOS JUROS DE MORA E DA CORREÇÃO MONETÁRIA   

Em relação aos juros de mora, o Colendo Superior Tribunal de justiça editou a Súmula nº 426 pacificando a 

incidência dos juros a partir da citação3. 

Com relação à correção monetária, é curial que seja analisada questão acerca a forma da Lei 6.899/1981, ou 

seja, a partir da propositura da ação4 

Assim sendo, na remota hipótese de condenação, requer que os juros moratórios sejam aplicados a partir da 

citação, bem como a correção monetária seja computada a partir do ajuizamento da presente ação.  

 

DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

Observar-se que o parte autora litiga sob o pálio da Gratuidade de Justiça e, em caso de eventual condenação, 

os honorários advocatícios deverão ser limitados ao patamar máximo de 15% (quinze por cento), nos termos do 

§ 1º Art. 1º da Lei nº 1.060/50. 

Contudo, a demanda não apresentou nenhum grau de complexidade nem mesmo exigiu um grau de zelo 

demasiado pelo patrono da parte autora, pelo que se amolda nos termos do art. 85, §2º do Código de Processo 

Civil, às hipóteses de casos de “fácil” instrução. 

Desta feita, na remota hipótese de condenação da Ré, requer que o pagamento dos honorários advocatícios 

seja arbitrado na monta de 10% (Dez por cento), conforme supracitado. 

                                                           
3“SÚMULA N. 426: Os juros de mora na indenização do seguro DPVAT fluem a partir da citação.” 
4art. 1º . (...) 

§2º Nos demais casos, o cálculo far-se-á a partir do ajuizamento da ação. 
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CONCLUSÃO 

 
Diante de todo o exposto, requer que sejam frustradas as pretensões Autorais e que seus pedidos sejam 
julgados improcedentes, por tudo mais que dos autos consta, bem como as provas produzidas nos autos, 
reportando-se o Réu as razões apresentadas na contestação, e fundamentação exposta na presente alegações 
finais. 
 
Para fins do expresso no artigo 106, inciso I, do Código de Processo Civil, requer que todas as intimações sejam 

encaminhadas ao escritório de seus patronos, sito na Rua São José, nº 90, Grupo 810/812, Centro, Rio de 

Janeiro-RJ, CEP: 20010-020 e que as publicações sejam realizadas, exclusivamente, em nome da patrona DRA. 

RAFAELLA BARBOSA PESSOA DE MELO, OAB-PE 25393, sob pena de nulidade das mesmas 

  
Nestes Termos, 

 Pede Deferimento, 
 

SERTANIA, 18 de janeiro de 2019. 
 
 

JOÃO BARBOSA 
OAB/PE 4246 

 
 

ANTONIO YVES CORDEIRO DE MELO JUNIOR 
30225 - OAB/PE 

  
  


